PLANO NACIONALDE AGROECOLOGIA E PRODUÇÃO ORGÂNICA 
Apresentação 
O Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo) é uma política pública do Governo Federal criada para ampliar e efetivar ações para orientar o desenvolvimento rural sustentável. Fruto de um intensivo debate e construção participativa, envolvendo diferentes órgãos de governo e dos movimentos sociais do campo e da floresta, o Planapo é o principal instrumento de execução da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (Pnapo). Mas não é só isso. O plano busca integrar e qualificar as diferentes políticas e programas dos dez ministérios parceiros na sua execução. 

Objetivo 
Articular e implementar programas e ações indutoras da transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, como contribuição para o desenvolvimento sustentável, possibilitando à população a melhoria de qualidade de vida por meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis e do uso sustentável dos recursos naturais. 
Orientações 
As atividades desenvolvidas no Planapo buscarão atender às seguintes diretrizes: 
• Promover a soberania e segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada e saudável; 
• Promover o uso sustentável dos recursos naturais; 
• Apoiar na conservação e recomposição dos ecossistemas modificados por meio de sistemas de produção que reduzam os resíduos poluentes e a dependência de insumos externos para a produção; 
• Promover sistemas justos e sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos; 
• Promover a valorização da agrobiodiversidade e dos produtos da sociobiodiversidade e estímulo às experiências locais de uso, conservação e manejo dos recursos genéticos vegetais e animais; 
• Ampliar a participação da juventude rural na produção orgânica e de base agroecológica; 
• Contribuir na promoção da redução das desigualdades de gênero, por meio de ações e programas que promovam a autonomia econômica das mulheres. 


Público Beneficiário 
Agricultoras e agricultores, assentadas e assentados da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, incluindo a juventude rural, e suas organizações econômicas, que queiram fortalecer ou modificar suas  práticas produtivas para sistemas agroecológicos ou orgânicos de produção. 

Ações 

As ações articuladas dos dez ministérios parceiros no Plano formam um conjunto de 134 iniciativas, distribuídas em 14 metas e organizadas a partir eixos estratégicos: 
I. Produção; 
II. Uso e Conservação de Recursos Naturais; 
III. Conhecimento; 
IV. Comercialização e Consumo. 
No dia 17 de outubro de 2013 a Presidente da República lançou o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PLANAPO.que prevê R$8,8 bilhões em investimentos nos próximos três anos.

Percebe-se que tal agilização política decorreu da adesão da Ex senadora Marina Silva ao Partido Social Brasileiro – PSB dirigido pelo Governador de Pernambuco Eduardo Campos depois que a ex Ministra do Meio Ambiente do Governo Lula não conseguiu registrar a tempo de concorrer às próximas eleições presidenciais de 2014, a Rede de Sustentabilidade partido que pretende institucionalizar.

O Ministro da Agricultura atual – Antonio Andrade não tem tido uma atuação destacada.

Da mesma forma a Ministra do Meio Ambiente – Izabella Teixeira atua discretamente.

O atual Ministro do Desenvolvimento Agrário Pepe Vargas chegou a dizer que o plano estava pronto há mais tempo mas coube a presidente decidir o melhor tempo para apresenta-lo  e assim por diante.

Outro Ministério que também tem atribuições na área agrícola e ambiental é o Ministério do Desenvolvimento Regional que até recentemente esteve na direção do pernambucano Fernando Bezerra Coelho do clã de Petrolina.

De forma que a política agrária mesmo como base de sustentação da nossa balança comercial só integra as estratégias governamentais pontualmente e em momentos polêmicos 

Assim continua o Brasil sempre perdendo as oportunidades de se firmar com uma infra estrutura que proporcione um desenvolvimento harmônico, sustentável e de partilha social.

